
i'tI
*É

BATURI

qg"l
,qu

l, i

DÊ

quer
riais

oe
uste

sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no pr:lzo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que ap
período de gãrantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, compo
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e abso

icas

!

us rao
ntem ito durante o

acessórios dos

dados, informações, documentos, especificaçóes técn
do MUNICíPlO, de que venha a tomar conhecimento ou ter a ven ama
ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNlcÍPlo, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no q , no mÍnimo,
sua razão social, nome completo do empregado e fotografia
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e trans o(s)
locâl(is) de entrega;
u) inÍormar nas embalagens de transporte do produto, med graúação
na própria embalagem, em letras de tamanho compatí
marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, númêro
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedoraffabricantê;

do Contrato, no e data da

a vigência do Contrato, todas asv) manter, durante
qualificação exigida
nos da Lei no 1

CONTRATADA.

s no Edital relativo à licitação da
4.133121, que será observado

íí. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou açáo que venha a

a

ecorrência do

fornecimento em questão, bem como pelos cont
eventua

ratos e

empregados, mesmo nos casos que envolvam
o MUNICíPlo de qualquer solidariedade ou responsabilidad
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa im PIO por

autoridade competente, em decorrência do descumpri mento de lei ou de regulamento
a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quals

seráo reembolsadas ao MUNICÍPIO, que ficará, de ple utorizada a

se us
mindo

descontar, de qualquer pagame o

1í.í. O fornecedor autoriza o
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertine

E-rnoil lnstitucionol: odministrocoo@botu

extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
1 1.2. A ausência ou omissão da fiscalizaÇáo do MUNICIPIO
das responsâbilidades previstas neste termo.

n

está sujeita pelo náo cumprimento dos prazos e demais cond

í2. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
1 2.1 - Comete infração administrativa o fornecedor quê
inÍraçóes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021.

nto devido ao fornecedqr,
MUNICíP|O a descontpr

judicial

aos
que

ou

irá o fornecedor

ndo11.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de p
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reütil
11.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento in nao
poderá ser alegada como motivo de força maior para o execuçao ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que

das
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12.2-0 íornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da
Lei 14.133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilid criminal, às
seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133121:

a) Advertência;
b) tt/ulta de 1,0 % (um por cento) sobre o valor
pre.ludicado(s) pela conduta do fornecedor;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adm
indireta do ente íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo

do(s) item(s)

inistraçáoPública direta e
o de 3 (três)

anos, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade
d) Declaração de inidoneidade para licitar o o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admin ireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (t áximo de 6
(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mars grave;

valgr de
da Perda
cobrada

12.2-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveisr fore
pagamento eventualmente devido pela AdministraÇão'ao
desse valor, a diferenÇa será descontada da garantia
judicialmente

12.3-A aplicação das sanções previstas neste Aviso de
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integ
Administração Pública. .j ,

:

12.4-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulat
sançóes.

13.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

o dos se

Direta, em
oà

demais

rmo

o, de

para
ats

ncorre çoes
, reparado ou

servidor ou
lhas
dos

1 3.1 -A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à)
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrig
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121;
13.2-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum
acordo com o contrato e seus anexos;
13.3-Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no TeÍmo de Referência,
13.4-Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eve içóes, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execuçá
a sua correção, certificando-se de que as soluções
adequadas.
13.5-Notificar o Contratado, por escrito, sobre

por ele

vtctos,
verificadas no objeto Íornecido, para que seja por ele substit
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
13.6-Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos se
comissão especialmente designada
detectadas, indicando dia, mês e
eventualmente envolvidos, encaminha
para as providências cabíveis;

Sêcretorio de Administroçõo, Finonços e Plonej
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í3.7-Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor conesp
rme

13.8-Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela in
lizaçáo

ldo
doContrato e pelas demais infrações administrativas sujeÍtas à

Contratante;
13.9-Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitu lde Baturité

id
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

executado, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no p
cronograma físico-financeiro:

para adoção das mêdidas cabíveis quando do descumpri
Contratado;
13.íO-Não responder por quaisquer compromissos assum

prepostos ou subordinados.
13.1 1-Previamente à expedição da ordem de serviço, ve
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regula
execução. .

liberar
sua

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
í 4.1 . A Pregoeira eÍetuará o julgamento das propostas pelo cri rio de "menor
preço por lote", podendo encaminhar, pelo sistema el ico, ntraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidi
observados os prazos para fornecimento, as especifi tros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condiçõ
14.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o lhor proposta
acima do valor de reíerência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
14.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a
pregoeira comprovará a regularidade de situaçáo do
avaliada. A Pregoeira verificará, também, o cumprimeiito

sta,
para

habilitação.
14-4. No caso de desclassificaçáo do licitante arrematante, o novo ante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar
da convocação pela pregoeira âtravés do chat de mensagens
14.5. A inobservância aos prazos elencado s neste termo dao
envio dos documentos de habilitação e da proposta de

inabilitação
p ade

al de
totais

com o disposto neste edital ensejará a d ente
peladesclassificaçáo no certame, salvo motivo devidamente j

Pregoeira.
14.6. Se a proposta ou lance de menor valor náo for ace ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examina ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, ou
lance que âtenda ao edital.
14.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dis
atender as exigências Íixadas neste Editâ1.

ta que não

14.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessáo públ ca, a roposta fin
preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus
ajustados de forma que os preços de cada um d
ajustes, inexequíveis ou superfaturados.

it

Socrêto.io d€ AdministÍoÇôo, Finonços e PlonejoÍíênto
Trovêsso 14 de Abril s/n, CentÍo Boturité CEP: 62.76O-OOO - CN no 07.347,3/l:l/OOO1.Og
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í4.8.1. Definido o valor finâl da proposta, a pregoeira
arrematante para anexar em campo próprio via internet (sistema ou e-ma it), no
prazo de até 02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valorês
readequados ao último lence ofertado.
14.8.1.1. O e-mail para envio da proposta
14.9 17.9. DA GARANTIA DE PARTICI

adequada é licitabat
PAÇAO:

a) A licitante deverá enviar, no momento da Apresenta
garantia de proposta no valor a 1o/o DO VALOR
CONTRATAçÃO em conformidade com o art. 58 da Lei no 4.13312021

ial,
A
A

garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades previstas na legislação:
caução
necessária como forma de assegurar a serieda

em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancá
de das

exigência
o

cumprimento das condições do edital, sob pena

'15. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇAO
15.í. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão

de de
será

S to

teis a SA

de participar do certame. Ao salvar a proposta, ta
ser inserida a garantia em campo específico. Este arquivo n r inserido no
campo da Ficha técnica sob pena de desclassificação por identificaçáo da
proposta.
b) A devolução da garantia será realizada em até 10 (

assrna tura do contrato ou a declaração de licitaçáo f
c) lmplicará execução do valor integral da garantia em
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos
d) Optando por caução em dinheiro, o licitante deve vat transferência
eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ para a
seguinte conta bancária em nome da Prefeitura Municipal , juntando o
respectivo comprovante: Banco do Brasil / Agência, 0

apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais seráo ana lisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

sistema,15.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente p
con emente com os documentos de habil sta
com a descricão do obietoofertadoeooreco até a data OS

para abertura da sessão pública, quando será encerrada melo
eletrônico (upload), nos formatos (extensóes) "pdf, "do 'ou "jpg",
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conform e regras de aceitaçáo
estabelecidas pela plataforma hüps:i/novobbmnet.com.br/
OBS'I: Havendo a necessidade de envio de docu to§ habilita o

es ex ejâ
apresentados, o licitante será convocado a

daquel
encaminhá- ital,

via sistema e ou via email; no prazo de 02 (duas) horas,
15.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoria

so

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, tod
exceção dos documentos que são válidos para matriz e
Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a

os da mesma filial, com

documentaçáo.

,I6. RELATIVA À HIAILITACÃO JURÍDICA:

Secretorio de Administíoçõo, Finonços e Plonêjomento
Troves§o 14 de Ab.il s/n, C€ntro Boturité CEP:62.76O-000 - CN

à presente

o.
da ma sede, ou

liais. Caso a

i

I
Ea

(?

a
t

I-r:

E-moil lnstitucionol: odministÍocog@bqtu

S

UA

I

o

3

3268-9.
i,,
r": -

mediante a

comolementares, necessários à confirmação

I

Íe?
laltta

oe



BATURI
OE

w
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, cas

âção

o ÂHÁNBÀ sE FAz aoo

sociedade
ô

SSIM

TITULAR DA

dee

b) ATO CONSTTTUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOC em
vigor devidamente registrado no registro público de empÍesa mê ntil da Junta

aÇoes, acompa nhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apres istro da Junta
onde opera com averbação no reg istro da Junta onde tem s

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta on

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sed
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de
êstrangeira em íuncionamento no País, e ATO DE REGI
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgáo competente,
o exrg_rr.

e) COPIA RG E cPF DO(S) SoclO(S) ADMINISTRATO
PESSOA JURIDICA.

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juríd
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estàdual

pela
2de

c) tNscRlÇÃo Do ATo CoNSTITUTIVO, no caso dp S o

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Juríd tcas a

da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante l, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoãs Jurídicas do

&cet
e prov

emefiiz.

Í6.1. RELATIVA A REGULARIDAD FI CAL E TRABALHISTA

eo
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
compatível com o objeto contratual;
c) Provas de regularidade, êm plena validade, para com:
c.í) A comprovação de REGULARIDADE para com a Faze ral deverá ser
Íeita através da Certidão de regularidade de Débitos relat nos

Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas lna
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Faze ser
feita atraves de Certidão Consolidada Negativa de Débitos i na Dívida Ativa
Estadual;
c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazen M al deverá ser
íeita atraves de Certidão Consolidada Negativa de tivaa

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

Ít/unicipal

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Justi do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vtl-A da

Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre 2, de 10 de

maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de

Na forma do que dispõe o aft. 42 da Lei Complem a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microe. resas de
pequeno pofte somente será exigida para efeito de assinatura do contra to.

Para efeito do dlsposto no item acima, as ME e EPP, por asiáo de participação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a d'

Secretorio de Administrõçôo, Finonços e Plonejqmênto
Trovesso 14 dê Abrils,/'l, Centro Botu.ité CEP: 62.76O-OO0 -
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efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
apresente atguma restrição i

ou parcelamento do débito, e ernissão de eventuais ceftidõe as ou poslÍlvas
com efeito de ceftidão negativa.
Será inabilitado o licitante que não atender às exigências
de habilitação. bem como apresentar os documentos de

não apresentar a regulaiz ção de

Havendo alguma restição na comprovação da regularidade
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paftir do momento

forma, e ainda, a ME ou EPP que
Regularidade Fiscal e Trabalhista

í 6.2. QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA:
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa uridica de direito
identificação do assinante, comprovando que a Licita te

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao at
para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.
c) Certificado de Registro e Quitaçáo de Pessoa Jurídica ju
de Engenharia de Pessoa Jurídica junto ao Conselho
Arquitetura -
técnico(s);
c.1) Comprovaçáo de que a empresa possui em seu quadro
cadastro dos documentos na plataforma onde será realizado o
nível superior (engenheiro mecânico), reconhecido pelo CREA,
c.2) A comprovâção do vínculo permanente do Responsável
far-se-á mediante a anexação da documentação segu
a) Sócio contrato social e último aditivo,

inte:
ou

devidamente registrado no órgáo competente-
b) Diretor- cópia do contrato em se tratando de empresa
de eleição devidamente publicada a imprensa em se tratando
c) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de
registrada na DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e

no prazo definido no item actma.

uradoo
em que o proponen te for

com
ndo

cntca
nota contrato de

lho Regional
ae

data do
certame, profissional de

mpresa,

or,

cópia da ata
de sociedade anônima

e empregados

feita
civil
009

n

CREA, no qual conste o(s) nome(s) de

d) Prestador de Serviço - A comprovação alu
através de contrato de prestação de serviço celebrado
comum nos termos dos Acórdãos 12612007 - Plenário; 800/2

- Plenário e 80/2010 - Plenário ambos do Tribunal de Contas

empresa e/ou CNPJ).

did
de

a

aUn
d) Apresentar declaração explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações
para a apresentação dos serviços, constando de: relação de , fotografias
da estrutura física externa e interna da sede da empresa e a ua,

luz, telefone fixo, outros), que comprovem o funcion am da

16.3. RELANVA À OUALIFICACÃo rcoxôrutco-FtNANcE IRA:
a) balanço patrimonial, dêmonstração de resultado de exercício e demais

(ág
me

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
a. í ) Serão considerados como na forma da Lei, o
DemonstraçõesContábeisassimapresentados: .,

Secretorio dê Adm
Trovesso 14 dê Abíil s/n, Cê

inistroçõo, Fiôonçqs e Pl6nejomento dê Boturité/CE -
ntro Boturité cEP: 62-760-000 - CNPa' no O7.382343,/OOO

E-rnoii lnstitucionol: odministÍocoo@boturitê.ê
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o le

declarado o vencedor do cerlame, para regularização da documentação, pagamento

serviços compatíveis com o objeto da licitação.
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a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou a os na
Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acom
de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi

panhados de cópia do termo

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no
anônimas regidas pela Lei no. 6.404/76: registrados o

sociedadês
unta
lda

na localidade

urídicas do
sociedade

Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicad
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lug

na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor
profissional equivalente, devidamente registrado Ino
Contabilidâde. :

Para

daa
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circula
em que está a sede da companhia;
a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil d
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um
empresária, deverá sujeitar-sê às normas fixadas para as
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. "

as,

a.1 .4) As empresas constituídas á menos de um ano rao
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devi istrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompenhado dos termos
de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

utro
de

b) Entende-se que a expressáo "na forma da /ei' constant mo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão nte, termos
de abertura e encenamento)
c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidam formalizado e
registrado.
d) A empresa optante pelo Sr.stema Público de Escrrtura
apresentáJo na forma da lei.
e) Entende-se que a expressáo "na forma da /ei' consta
mínimo:
- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstrâçâo do Resultado do ExercÍcio;
- Termos de abertura e de encerramenlo;
- Recibo de entrega de escrituraçáo contábil digital; (
2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20í8);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura de garantir
a autoria, a autenticidade, a in ridade e a validade urídica do ento d ital.

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnst
n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público

ativas (RFB

Ficando a exigência de apresentaçáo do Balanço
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50
da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
de relatoria do Ministro Valmir Campelo

Secrotorio ds Admiôistroçõo, Finonços ê Plo
Trovêsso't4 dê Abrils/n, C6ntro B(Íturité CEPl62.760

erá

no

o Art
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OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas j
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público
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h) certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo
sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias.

16.4. pEMATS EXtGÊNCtAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecid
2711011999, publicada no DOU de 28110/í 999, e ao inciso XXXlll,
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) an
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de que suas propostas econômicas com
custos para atendimento dos direitos trabalhista
Federal.

s assegu

16.5. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse
apresentados, através do sistema dâ plataforma eletrô
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados. q
condição do documento original ou autenticado. Caso
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo
16.6. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser

verificação de sua autenticidade através de consulta realizada
'16.7. Será lnabilitado o licitante que
fase de habilitação, bem como ap
conteúdos e formas.

Baturité/CE, 28 DE ABRIL DE 2025

não atender as exigê
resentar, os docum

Cicero Antôn usa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DAS U DES

MUNICIPAL D TURI

Secretor'lo de Administíoçõo, Finongos e Plonsjomento
Trovesso 14 de Abril s/., Contro Boturité CEP: 62.760-OO0 - CN

E-moíl lnstitucionol: odministrocoo@boturits.ca.gov.br
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ANExo r -MoDEr_os oe oecunlçô

DADECLARAÇÃo Do cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNcts
coNSTtrutÇÃo FEDERAL

Razão Social e ou Nome) _, CNPJ e ou CPF n"
sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especiflcamenle para
modalidade de PREGÃO ELETRÔNtCO (N" Do PREGÃo ELET

lei, que náo realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a meno
I

equ

na
da
uer

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de dz,a de quatorze
anos, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da Constituiçáo Federal 1988

Por ser verdade, Íirmo(amos) a presentê..

em de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

DECLARAÇÃo DE QUE SUAS PRoPoSTAS ECoNÔMICAS
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DI

ASSEGURADoS NA coNSTtrutÇÁo FED

(Razão Social e ou Nome) _, CNPJ ouC
sediada (endereço completo)

Declaro (amos)
modalidede de

para todos os fins de direito, especiÍicamente pa ra pação d
PREGÁo ELETRôNtco (N. DO PREGÀO ELET

lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos cu
direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas le
inÍralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos

vigentes na data de êntrega das pro

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Decl

OBS..' as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da
carimbada com o número do CNPJ.

Sec.êtqrio dê Administrqçôo, Finonços e Plo
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.76O

DEM A
STAS

e licitaÇão na
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Pregão Eletrônico no _
Processo no

Aos dias do mês de
do Ceará, inscrita

neste
de

Administrativo n.o ........,
qualificada nesta Ata de
alcançada e na quantida
licitação, sujeitando-se as

de 20 a Prefeitura Mun
no CNPJ sob o n.o..........

ato representado(a) pelo(a) O
(Orgão Gerenciador), Sr.(a)

do
cretana de

rdenador de Despes da Secretaria
considerando o

indicada e

Esta

ela

.iulgamento da licitaçáo na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo
RESOLVE registrar ps preços

Registro de Preços, de acordo
de cotada, atendendo as cond
partes às normas constantes na Le bril

de 2O21, e no Decreto Municipal no 05712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

P
AO DE SERVIÇOS DE MANUT

or objeto o REGISTRO DE P E
E
E

1.1. A presente Ata tem
EVENTUAL CONTRATAÇ
PREVENTIVA DE AR CONDICIONADOS, BEBEDOUROS, FREEZERS
GELADEIRAS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNIcÍPlO DE BATURITÉ-CE, especificado(s)
Referência, anexo ao Edital do Pregão Eletrônico no
desta Ata, assim como as propostas cu.jos p
independentemente de transcrição.

no(s) it m(ns) Termo de

reços te OS,

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

nte

de cada item,2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as q
fornecedor e as demais condiçôes ofertadas na proposta são u

3.'1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE EDU
DE BATURITE/CE do Município de Baturité/CE.

cAo'Do MUNICÍPIO

Secretorio de Administ.oçóo, Fiôonços e plonejomento d
Trovâsso 14 de ÀbÍil s/n, Cêntro Bõturité CEPr 62-760-000 - CNPJ no O7.382913,/OOO1-O8

E-mdil lnstitucionol: odrninistrocoo(}bdturits.es.gov.br

Fornecedor reserazão social reCNPJ/MF contatosendere o

Item Especificação no
Marca
(se exigida
edital)

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

1

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-

?

de

3. ORGÃO(S) GERENGIADOR E PARTICIPANTE(S)

,I

es2


